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OS 20 PRINCÍPIOS MAIS IMPORTANTES DA PSICOLOGIA 
PARA O ENSINO E A APRENDIZAGEM, DESDE O PRÉ-
ESCOLAR AO SECUNDÁRIO 
 
 
 
 
 
 
 
PRINCÍPIO 1  
As crenças ou percepções dos alunos 
sobre inteligência e competência 
afectam o seu funcionamento 
cognitivo e a sua aprendizagem. 
 
PRINCÍPIO 2  
O que os alunos já sabem afecta a 
sua aprendizagem. 
 
PRINCÍPIO 3  
O desenvolvimento cognitivo dos 
alunos e a aprendizagem não são 
limitados por fases gerais de 
desenvolvimento. 
 
PRINCÍPIO 4  
A aprendizagem baseia-se no con-
texto, pelo que a generalização da 
aprendizagem para novos contextos 
não é espontânea, mas precisa de 
ser facilitada. 
 
PRINCÍPIO 5  
A aquisição de conhecimentos e com-
petências a longo prazo depende, em 
grande medida, da prática. 
 
PRINCÍPIO 6  
O feedback claro, explicativo e 
oportuno aos alunos é importante 
para a aprendizagem. 
 
PRINCÍPIO 7  
A auto-regulação dos alunos auxilia 
na aprendizagem e as capacidades de 
auto-regulação podem ser ensinadas. 
 
PRINCÍPIO 8  
A criatividade dos alunos pode 
ser fomentada. 

 
 
 
 
 
 
PRINCÍPIO 9  
Os alunos tendem a gostar de apren-
der e a ter um melhor desempenho 
quando estão mais motivados intrin-
secamente do que extrinsecamente. 
 
PRINCÍPIO 10  
Os alunos persistem diante de tarefas 
desafiantes e processam informação 
mais profundamente quando adoptam 
objectivos de mestria ao invés de 
objectivos de desempenho. 
 
PRINCÍPIO 11  
As expectativas dos professores 
sobre os seus alunos afectam as 
oportunidades de aprendizagem dos 
alunos, a sua motivação e os seus 
resultados de aprendizagem. 
 
PRINCÍPIO 12  
Estabelecer objectivos de curto prazo 
(proximais), específicos e moderada-
mente desafiadores aumenta mais a 
motivação do que estabelecer objec-
tivos de longo prazo (distais), gerais e 
excessivamente desafiadores. 
 
PRINCÍPIO 13  
A aprendizagem acontece dentro 
de múltiplos contextos sociais. 
 
PRINCÍPIO 14  
As relações interpessoais e a comu-
nicação são fundamentais tanto para 
o processo de ensino-aprendizagem 
como para o desenvolvimento 
socioemocional dos alunos. 

 
 
 
 
 
 
PRINCÍPIO 15  
O bem-estar emocional influencia o 
desempenho educativo, a aprendiza-
gem e o desenvolvimento. 
 
PRINCÍPIO 16  
As expectativas sobre o comporta-
mento em sala de aula são aprendidas 
e podem ser ensinadas utilizado prin-
cípios comportamentais comprovados 
de ensino eficaz em sala de aula. 
 
PRINCÍPIO 17  
A gestão eficaz da sala de aula 
baseia-se em (a) criar e comunicar 
expectativas elevadas, (b) promover 
relações positivas de forma consis-
tente e (c) proporcionar um nível 
elevado de apoio ao aluno. 
 
PRINCÍPIO 18  
As avaliações formativas e sumativas 
são igualmente importantes e úteis, 
mas requerem abordagens e interpre-
tações diferentes. 
 
PRINCÍPIO 19  
As competências, conhecimentos e 
capacidades dos alunos são melhor 
medidas através de processos de 
avaliação baseados na ciência psico-
lógica, com padrões bem definidos 
de qualidade e justiça. 
 
PRINCÍPIO 20  
Fazer sentido dos dados de avaliação 
depende de uma interpretação clara, 
apropriada e justa. 



 

 

INTRODUÇÃO 
 
A ciência psicológica tem muito a contribuir para melhorar o ensino e a aprendizagem na sala de aula. 
O ensino e a aprendizagem estão intrinsecamente ligados a factores sociais e comportamentais do 
desenvolvimento humano, incluindo a cognição, a motivação, a interacção social e a comunicação. A 
ciência psicológica também pode fornecer insights-chave sobre o ensino eficaz, ambientes de sala de 
aula que promovem a aprendizagem e o uso adequado da avaliação, incluindo dados, testes e medição, 
bem como métodos de pesquisa que informam a prática. Apresentamos aqui os princípios mais impor-
tantes da Psicologia - os “Top 20” - que serão de maior utilidade no contexto do ensino e 
aprendizagem em sala de aula desde o ensino pré-escolar ao ensino secundário, bem como as 
implicações de cada um na sua aplicação prática em sala de aula. Cada princípio é nomeado e 
descrito, é fornecida literatura de apoio relevante e é discutida a sua importância para a sala de aula. 
 
 
 
Este trabalho de identificação e tradução dos princípios 
psicológicos para uso por profissionais do ensino pré-es-colar 
ao ensino secundário foi conduzido por uma Coligação de 
Psicólogos, conhecida como a Coligação para a Psicologia 
nas Escolas e na Educação, que é apoiada pela Associação 
Americana de Psicologia (American Psycho-logical 
Association, APA). A Coligação é um grupo ideal para 
traduzir ciência psicológica para uso em sala de aula porque 
os seus membros representam, colectivamente, um amplo 
espectro de subdisciplinas da Psicologia, incluindo avaliação, 
medição e estatística; psicologia do desenvolvimento; 
personalidade e psicologia social; psicologia da estética, 
criatividade e artes; consultoria psicológica; psicologia escolar 
e educacional; aconselhamento psicológico; psicologia 
comunitária; psicologia da mulher; psicologia e tecnologia 
dos média; psicologia de grupo e psicoterapia de grupo; 
estudo psicológico dos homens e da masculinidade; e 
psicologia clínica de crianças e adolescentes. 
 
Também estão envolvidos na Coligação Psicólogos que 
representam comunidades de educadores e cientistas, bem 

 
 
 
como especialistas em assuntos de minorias étnicas; testes 
e avaliação; professores de psicologia em escolas secundá-
rias; crianças, jovens e famílias; e sociedades de honra da 
Psicologia. Os membros da Coligação actuam em escolas 
de ensino pré-escolar até ao secundário, assim como em 
universidades com departamentos de educação, artes 
liberais ciências. Alguns membros têm uma actividade 
profissional independente. Todos têm experiência na 
aplicação da Psicologia à primeira infância, aos diferentes 
ciclos de ensino ou à educação especial. 
 
Esta coligação, especificamente, e a APA, na 
generalidade, têm vindo a colocar a ciência psicológica 
ao serviço da educação desde o pré-escolar ao ensino 
secundário, por mais de uma década. Existem muitos 
módulos e “Livros Brancos” para professores no site da 
APA (http://www.apa. org/ed/schools/index.aspx). O 
projecto Os 20 Princípios Mais Importantes foi modelado a 
partir do esforço anterior da APA de identificar os 
Princípios Psicológicos Centrados no Aluno (1997). Esta 
iniciativa actualiza e alarga esses princípios. 
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METODOLOGIA 
 
O método para obter os 20 Princípios Mais Importantes da Psicologia foi o seguinte: substituir o ponto 
final por dois pontos a Coligação, ope-rando na modalidade de painel de consenso dos Institutos 
Nacionais de Saúde, envolveu-se numa série de actividades. Primeiro, cada membro foi convidado a 
identificar dois constructos, ou “núcleos” (Embry & Biglan, 2008) da Psicologia considerados os 
mais essenciais para facilitar o ensino e a aprendizagem de sucesso, em sala de aula. Este processo 
levou à identificação de aproximadamente 45 núcleos/princípios. 
 
 
 
De seguida, foram tomadas medidas para categorizar, 
validar e consolidar esses princípios. O primeiro passo 
foi agrupar os 45 princípios de acordo com os domínios-
chave de aplicação em sala de aula (por exemplo, como é 
que os alunos pensam e aprendem?). Este passo foi 
realizado através de um processo interativo em várias 
reuniões da Coligação. 
 
Em segundo lugar, foi realizado um procedimento de 
validação dos 45 princípios. Várias publicações nacionais 
relacionadas com o ensino foram analisadas para avaliar se 
cada um desses princípios também já tinha sido identificado 
pela comunidade mais ampla de educadores como crítico para 
a prática docente. Foram realizadas análises de verificação 
cruzada de dados com base nos padrões da APA para o 
currículo do ensino secundário em Psicologia; no exame dos 
Princípios PRAXIS de Aprendizagem e Ensino do Serviço de 
Testes Educacionais; nos documentos do Conselho Nacional 
para a Acreditação da Formação de Professores; nos padrões 
do InTASC (Interstate Teacher As-sessment and Support 
Consortium); num manual popular de Psicologia Educacional; 
e no Plano de Formação e Prática da Associação Nacional de 
Psicólogos Escolares. Nestes documentos procurou-se por 
evidências do que se esperava que os professores soubessem 
ou fossem capazes de fazer e se estas expectativas poderiam 
ser ligadas aos princípios que a coligação tinha identificado. 
Houve apoio para todos os princípios num ou mais 
documentos. Assim, todos fo-ram retidos para a próxima 
etapa do processo de validação. 
 
Para identificar os núcleos mais importante dos 45 princí-
pios, utilizamos um processo Delphi modificado (modela-
do a partir do relatório do Instituto de Medicina Improving 
Medical Education: Enhancing the Behavioral and Social 

 
 
 
Science Contento f Medical Shcool Curricula). Usando 
um sistema de escala, quatro membros da Coligação 
classificaram cada um dos princípios e atribuíram a cada 
um deles uma pontuação de prioridade alta, média ou 
baixa (1-3). Foram calculadas as pontuações médias de 
cada item. Com base nas pontuações médias, os princípios 
de baixa prioridade foram descartados, deixando 22 
princípios. Estes foram então analisados pela sua relação 
uns com os outros e foram sintetizados nos últimos 20 
princípios apresentados no presente documento.1 

 
Estes 20 Princípios Mais Importantes foram então enqua-
drados em cinco áreas de funcionamento psicológico. Os 
primeiros oito princípios relacionam-se com a cognição e a 
aprendizagem e abordam a questão Como é que os alunos 
pensam e aprendem? Os quatro seguintes (9-12) discutem a 
questão O que motiva os alunos? Os três (13-15) a seguir 
referem-se ao contexto social e às dimensões emocionais que 
afectam a aprendizagem e concentram-se na questão  
Porque são o contexto social, as relações interpessoais e o 
bem-estar emocional são importantes para a aprendi-
zagem dos alunos? Os dois princípios seguintes (16-17) 
relacionam-se com a forma como o contexto pode afectar a 
aprendizagem e abordam a questão Qual a melhor forma de 
gerir a sala de aula? Finalmente, os três últimos princípios 
(18-20) examinam a questão Como podem os professores 
avaliar o progresso dos alunos?  
 

 
1  Também desejamos reconhecer as contribuições valiosas, dos 
seguin-tes autores, para a nossa conceituação do trabalho: Henry 
Roediger III (2013); John Dunlosky, Katherine Rawson, Elizabeth 
Marsh, Mitchell Nathan, e Daniel Willingham (2013); a Sociedade para 
o Ensino da Psicologia (Benassi, Overson, & Hakala, 2014); e Lucy 
Zinkiewicz, Nick Hammond, e Annie Trapp (2013) da Universidade de 
York. 
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OS 20 PRINCÍPIOS MAIS IMPORTANTES DA PSICOLOGIA 
 
 
 
 
 
 
 
 

Como é que os alunos 
pensam e aprendem? 

 
 
 
 
 
 
 
PRINCÍPIO 1 As crenças ou percep-
ções dos alunos sobre inteligência e 
competência afectam o seu 
funciona-mento cognitivo e a sua 
aprendiza-gem. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
Os alunos que acreditam que a inteligência é maleável e 
não fixa são mais propensos a aderir a uma mentalidade 
“incremental” ou de “crescimento” sobre inteligência. 
Aqueles que têm a visão oposta, que a inteligência é um 
traço fixo, tendem a aderir à teoria da inteligência como 
uma “entidade”. Os alunos com esta última visão focam-se 
nos objectivos de desempenho e acreditam que precisam 
de, continuamente, demonstrar e provar a sua inteligência, 
tornando-os mais hesitantes em assumir tarefas altamente 
desafiantes e mais vulneráveis a feedback negativo do que 
os alunos que têm uma visão incremental. Os alunos com 
uma mentalidade incremental geralmente concentram-se 
em objectivos de aprendizagem e estão mais dispostos a 
assumir tarefas desafiadoras num esforço para testar e 
expandir (em oposição a provar defensivamente) a sua 
inteligência ou competência. Deste modo, recuperam mais 
facilmente do feedback negativo e do insucesso. Da mesma 
forma, os alunos que acreditam que a inteligência e a 
capacidade podem ser melhoradas tendem a ter um melhor 
desempenho numa variedade de tarefas cognitivas e em 
situações de resolução de problemas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Uma abordagem baseada em evidências para promover uma 
mentalidade de crescimento é enquadrada em termos das 
atribuições que os professores designam para o desempenho 
do aluno. Quando os alunos experimentam o fracasso, é 
provável que perguntem “porquê?” A resposta a essa pergunta 
é uma atribuição causal. As atribuições causais, que se 
relacionam com as mentalidades de crescimento e entidade, 
respectivamente, distinguem os alunos motivados dos não 
motivados. Atribuições que tendem a culpar a capacidade de 
cada um (“Eu falhei porque eu simplesmente não sou 
inteligente o suficiente”) estão associadas com a visão de que 
a inteligência é fixa. Em contraste, as atribuições que culpam 
a falta de esforço (“Falhei porque não me esforcei o 
suficiente”) geralmente reflectem uma visão incremental ou 
de crescimento da inteligência. 
 
Os alunos são mais capazes de lidar com o fracasso 
quando este é atribuído a uma falta de esforço do que a 
uma baixa capacidade, porque o primeiro é instável (o 
esforço flutua ao longo do tempo) e controlável (os alunos 
podem geralmente esforçar-se mais se quiserem). 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Quando os professores atribuem o fraco desempenho de um 
aluno a causas controláveis e modificáveis, como a falta de 
esforço ou a má escolha da estratégia, eles dão aos alunos a 
expectativa ou esperança de que as coisas possam ser 
diferentes no futuro. Os professores podem fomentar as 
crenças dos alunos de que sua inteligência e capacidades 
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podem ser desenvolvidas através de esforços e 
experiências de aplicação de diferentes estratégias: 
 
• Os professores podem transmitir aos alunos que o seu 

fracasso numa determinada tarefa não se deve à falta de 
capacidade, mas que o seu desempenho poder ser me-
lhorado, particularmente com um esforço acrescido ou 
através da utilização de estratégias diferentes. Atribuir o 
fracasso à baixa capacidade muitas vezes leva os alunos a 
desistir quando encontram o fracasso. Assim, quando os 
alunos acreditam que o seu desempenho pode ser me-
lhorado, estão a promover uma mentalidade de cresci-
mento que pode trazer motivação e persistência face aos 
problemas ou materiais que representem um desafio. 

 
• Os professores devem evitar gerar atribuições baseadas 

em competências quando uma tarefa é moderadamente 
fácil. Por exemplo, quando os professores elogiam um 
aluno dizendo “Você é tão inteligente” depois de o 
aluno terminar uma tarefa ou descobrir rapidamente 
uma res-posta para um problema relativamente pouco 
desafiador, o professor pode inadvertidamente encorajar 
o aluno a associar inteligência com velocidade e falta de 
esforço. Estas associações tornam-se problemáticas 
quando mais tarde se apresentam aos alunos materiais 
mais desafian-tes ou tarefas que requerem mais tempo, 
esforço e/ou a utilização de diferentes abordagens. 

 
• Os professores precisam de ser criteriosos no seu uso do 

elogio, certificando-se de que o conteúdo desse louvor 
está ligado ao esforço ou a estratégias bem-sucedidas e 
não à capacidade. Pistas indirectas e subtis sobre baixa 
capacidade podem ser comunicadas de forma não 
intencional pelos professores, especialmente quando 
estão a tentar proteger a auto-estima de alunos propen-
sos ao fracasso. Por exemplo, elogiar o sucesso de uma 
tarefa relativamente fácil pode não ser reconfortante ou 
tranquilizador para o aluno. De facto, este elogio pode 
minar a motivação porque sugere que um aluno não tem 
a capacidade de ter sucesso numa tarefa mais difícil 
(por exemplo, “Porque é que o meu professor me elogia 
por ter acertado estes problemas fáceis?).2 

 
• Ao apresentar aos alunos materiais e tarefas desafiantes, 

os professores podem querer estar conscientes de situa-
ções em que os alunos investem um esforço mínimo, 
modesto ou incompleto. Este auto boicote pode reflectir 
o medo que um aluno tem do constrangimento ou do 
fracasso (“Se eu nem sequer tentar, as pessoas não vão 
pensar que sou burro, se eu falhar”).  

 
2  Ver o módulo da APA sobre o elogio: 
http://www.apa.org/education/ k12/using-praise.aspx. 

 
• Quando os professores são consistentes na sua oferta de 

ajuda a todos os alunos e comunicam críticas modera-
das e construtivas após o fracasso, é mais provável que 
os alunos atribuam o seu fracasso à falta de esforço e 
que acreditem nas expectativas, expressas pelos 
professores, de que irão fazer melhor no futuro. Ofertas 
não solicitadas de ajuda, por parte de um professor, 
especialmente quando outros alunos não recebem ajuda, 
e afecto simpático de um professor após o fracasso do 
aluno pode ser interpretado pelos alunos como pistas 
indirectas e subtis sobre a sua baixa capacidade. 

 
Para sermos claros, não estamos a sugerir que os professores 
nunca devem elogiar ou ajudar os seus alunos ou que devem 
sempre expressar desapontamento (em vez de simpatia) ou 
oferecer críticas construtivas (em vez de elogios). A 
adequação de qualquer feedback dependerá de muitos 
factores baseados no julgamento da situação pelo professor. A 
mensagem geral é a de que os princípios de atribuição, que 
estão intrinsecamente ligados à mentalidade, ajudam a 
explicar como alguns professores bem-intencionados podem 
ter efeitos inesperados, ou mesmo negativos, nas crenças dos 
alunos sobre as suas próprias capacidades. 
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PRINCÍPIO 2 O que os alunos já 

sabem afecta a sua aprendizagem. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
Os alunos chegam às salas de aula com conhecimento 
baseado nas suas experiências quotidianas, interacções 
sociais, intuições e aquilo que lhes foi ensinado noutros 
ambientes no passado. Este conhecimento prévio afecta a 
forma como irão incorporar novas aprendizagens, porque 
o que os alunos já sabem interage com o material que está 
a ser aprendido. Assim, a aprendizagem consiste ou em 
acrescentar ao conhecimento existente do aluno, 
conhe-cido como crescimento conceptual, ou 
transformar ou rever o conhecimento do aluno, 
conhecido como como mudança conceptual. 
 
A aprendizagem enquanto crescimento conceptual ocorre 
quando o conhecimento do aluno é consistente com o 
material a ser aprendido. As mudanças conceptuais são 
necessárias quando o conhecimento do aluno é inconsis-
tente ou erróneo em relação à informação correta. Nestes 
casos, o conhecimento dos alunos consiste em 
“equívocos” ou “concepções alternativas”. Muitos 
equívocos comuns são partilhados por alunos e adultos, 
particularmente em matérias como a matemática e a 
ciência.3 Os professores podem perceber a compreensão 
actual dos alunos sobre uma área específica da disciplina 
através da administração de uma avaliação inicial do 
conhecimento do aluno, antes do ensino sobre um tópico. 
Este tipo de avaliação, chamado avaliação formativa, 
pode ser usado como um tipo de pré-teste ou como uma 
linha de base para o conhecimento do aluno. 
 
Quando a avaliação da linha de base mostra que os alunos 
estão a abrigar concepções erradas, a aprendizagem exigirá 
uma mudança conceptual - ou seja, a revisão ou transfor-
mação do conhecimento do aluno. Alcançar a mudança 
conceptual nos alunos é muito mais desafiador para os pro-
fessores do que induzir o crescimento conceptual, porque 
as concepções erróneas tendem a estar entrincheiradas no 
raciocínio e a ser resistentes à mudança. Os alunos, como 
qualquer um, podem ser muito relutantes em alterar o seu 
pensamento, uma vez que este lhes é familiar. Além disso,  
 
 
3  Para uma discussão mais detalhada e uma lista e definição destas 
concepções erradas/alternativas, ver “Como faço para que os meus 
alunos superem as suas concepções alternativas (concepções erradas) 
para a aprendizagem?”: 
http://www.apa.org/education/k12/misconceptions. aspx?item=1. 

 
os alunos geralmente não sabem que os seus conceitos 
são erróneos e, portanto, acreditam que estão correctos. 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Os professores podem ser instrumentais para alcançar tan-
to o crescimento conceptual como a mudança conceptual 
dos alunos: 
 

• Quando a avaliação de base mostra que o conheci-
mento actual dos alunos é consistente com os con-
ceitos curriculares a serem ensinados, os professores 
podem facilitar o crescimento conceptual, envolven-do 
os alunos numa interacção significativa e reflexiva com 
as informações a serem aprendidas. Isso pode incluir a 
participação dos alunos em actividades como ler, 
definir, resumir, sintetizar, aplicar conceitos e participar 
em actividades práticas. 

 
• Dizer simplesmente aos alunos que eles precisam de 

pensar de forma diferente ou usar estratégias de 
ensino para induzir o crescimento conceptual, 
geralmente, não levará a mudanças substanciais no 
pensamento dos alunos. A realização de mudanças 
conceptuais requer o uso de estratégias específicas 
de ensino por parte dos professores. Muitas destas 
implicam métodos que precipitam o conflito cogniti-
vo ou a dissonância nas mentes dos alunos, ajudando 
a torná-los conscientes da discrepância entre o seu 
próprio pensamento e os materiais curriculares ou 
conceitos correctos. Por exemplo: 

 
• Os professores podem fazer com que os alunos de-

sempenhem um papel activo na previsão de 
soluções ou processos e depois mostrar que essas 
previsões estão erradas. 

 
• Os professores podem apresentar aos alunos 

informações ou dados credíveis que contrariam os 
seus conceitos errados. 
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PRINCÍPIO 3 O desenvolvimento 
cognitivo dos alunos e a aprendiza-
gem não são limitados por fases 
gerais de desenvolvimento. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
O raciocínio do aluno não é limitado ou determinado por 
um estádio cognitivo subjacente de desenvolvimento ligado 
a uma idade ou nível de escolaridade. Pelo contrário, as 
investigações mais recentes sobre o desenvolvimento 
cognitivo suplantaram as explicações da teoria dos está-
dios. Verificou-se que os bebés têm competências precoces, 
possivelmente nativas (com base biológica) em determina-
dos domínios. Por exemplo, as crianças podem demonstrar 
conhecimento de princípios relacionados ao mundo físico 
(por exemplo, que objectos estacionários são deslocados 
quando entram em contacto com objectos em movimento 
ou que objectos inanimados precisam de ser lançados em 
movimento), causalidade biológica (por exemplo, entidades 
animadas e inanimadas diferem) e numeracia (por exemplo, 
uma compreensão de valores numéricos de até três itens). 
Estudos de desenvolvimento cognitivo e aprendizagem que 
enfatizam o conhecimento de base dos alunos revelam que 
eles têm muitas estruturas no lugar. Por exemplo, os alunos 
têm uma estrutura, conhecida como schemas (i.e., 
representações mentais), que orientam a sua compreensão 
quando encontram texto e eventos. 

 
As abordagens contextualistas ao desenvolvimento cognitivo 
e à aprendizagem descrevem como o contexto afecta a cog-
nição. Os apoiantes das abordagens cognitivas salientam que a 
cognição pode ter uma base interpessoal, de tal forma que o 
raciocínio do aluno pode ser facilitado, a níveis mais 
avançados, quando os alunos interagem com outros mais 
capazes e/ou com materiais mais avançados. Esta estratégia 
é especialmente eficaz quando os materiais não estão muito 
próximos ou muito longe do nível actual de funcionamento 
dos alunos. 

 
Este princípio é capturado no que é chamado de zona de 

desenvolvimento proximal. As abordagens contextualistas 
também apoiam a ideia de que a cognição pode ser “situada”, 
enquanto que o conhecimento se acumula através da prática 
vivida pelas pessoas numa sociedade. Ou seja, a 
aprendizagem é concebida como participação nas comu-
nidades, com os alunos a adquirirem, progressivamente, 
acções situadas (como a agricultura, a aprendizagem de um 
ofício ou a adaptação às expectativas da sociedade). O ensino 
formal pode ser visto como uma prática. 
 
Em suma, os alunos são capazes de pensar e comportar--

se a um nível superior quando (a) existe alguma base 
biológica (competência inicial) para o saber-fazer no 
domínio, (b) já possuem alguma familiaridade ou ex-
periência com um domínio do saber, (c) interagem com 
outras pessoas mais capazes ou materiais desafiantes, e  
(d) em contextos socioculturais com os quais estão fami-
liarizados através da experiência. Por outro lado, quando os 
alunos não estão familiarizados com um determinado domínio 
do conhecimento, não são desafiados pelo contexto 
interpessoal ou pelos materiais de aprendizagem, ou 
consideram que o contexto da aprendizagem não é familiar, o 
seu raciocínio pode ser menos sofisticado. 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 

 
A estimativa dos professores sobre o material que deve ser 
apresentado e o método de apresentação são mais eficazes 
quando podem ter em conta o conhecimento relevante e 
contextual dos seus alunos. As avaliações de base podem ser 
usadas para avaliar este conhecimento, e os resultados podem 
ser muito informativos para o desenho do ensino. Os níveis 
de desenvolvimento dos alunos podem ajudar os professores 
a decidir que experiências de ensino podem ser adequadas e 
relevantes, mas a idade não deve necessariamente ser vista 
como o principal ou único determinante do que um aluno é 
capaz de saber ou raciocinar.4 Na concep-   
4  Ver http://www.apa.org/education/k12/brain-function.aspx. 

 
 
10 Os 20 Princípios Mais Importantes da Psicologia 



 

 

 
ção do ensino, os professores podem facilitar o 
raciocínio dos alunos através do seguinte: 
 
• Incentivar o raciocínio dos alunos em áreas familiares - ou 

seja, em domínios e contextos de conhecimento em que os 
alunos já possuem conhecimentos substanciais  
-. Por exemplo, os alunos são capazes de compreender 
material de leitura a um nível superior e são capazes 
de escrever com maior sofisticação quando têm 
conhecimentos substanciais relevantes para o tema da 
tarefa de leitura ou escrita. 

 
• Apresentar tópicos e domínios a uma distância modera-

da do nível actual de funcionamento dos alunos. Forne-
cer informações que não sejam demasiado elementares 
para serem facilmente compreendidas e que não sejam 
demasiado complexas para estarem fora do alcance da 
compreensão, mesmo com assistência, representa o 
nível de entrada perfeito para novos materiais. Se um 
tópico não é familiar, os professores podem querer 
vincular esse tópico ao que os alunos já sabem para 
promover níveis mais avançados de raciocínio. 

 
• Utilização de agrupamentos heterogéneos, nos quais os 

alunos são colocados em grupos de capacidades mistas 
para permitir a interacção com pensadores de nível 
superior na aprendizagem e na resolução de problemas. 

 
• Ajudar os alunos já com níveis de funcionamento muito 

elevados a atingir níveis ainda mais elevados, facilitando a 
sua interacção com pares ou instrutores ainda mais 
avançados e utilizando materiais de aprendizagem avan-
çados (como referido no terceiro ponto acima). 

 
• Familiarizar os alunos com a cultura da sala de aula e 

as práticas escolares. Embora nem todo o trabalho em 
sala de aula possa ser abordado confiando na colabora-
ção entre pares, quando possível, esta abordagem pode 
ajudar os alunos cujas experiências de fundo não os 
familiarizaram com a escolaridade e as práticas de sala 
de aula nos Estados Unidos. 
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PRINCÍPIO 4 A aprendizagem 
baseia-se no contexto, pelo que a 
generalização da aprendizagem para 
novos contextos não é espontânea, 
mas precisa de ser facilitada. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
A aprendizagem ocorre em contexto. Os contextos podem 
consistir em domínios temáticos (ex. ciência), tarefas/ 
problemas específicos (ex. um problema para resolver), 
interacções sociais (ex. rotinas de cuidados entre pais e fi-
lhos) e contextos situacionais/físicos (ex. casa, salas de aula, 
museus, laboratórios). Portanto, para que a aprendizagem seja 
mais eficaz ou poderosa, é preciso que ela se generalize a 
novos contextos e situações. A transferência ou genera-
lização dos conhecimentos e capacidades dos alunos não  
é espontânea ou automática; torna-se progressivamente 
mais difícil quanto mais diferente for o novo contexto do 
contexto de aprendizagem original. Notavelmente, a 
transferência ou generalização do conhecimento do aluno 
pode ser facilitada e apoiada. Além disso, a capacidade dos 
alunos para transferir a aprendizagem é um indicador 
importante da qualidade da sua aprendizagem – da sua 
profundidade, adaptabilidade e flexibilidade. 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Os professores podem apoiar a transferência de conheci-
mentos e competências dos alunos entre contextos - de 
contextos muito semelhantes a contextos muito 
diferentes. A melhor maneira de o fazer é a seguinte: 
 
• Identificar e construir sobre os pontos fortes que os 

alunos trazem para uma situação de aprendizagem e, 
desta forma, estabelecer ligações entre os 
conhecimentos actuais dos alunos e os objectivos de 
aprendizagem dos professores. 

 
• Ensino de um tema ou conceito em múltiplos contextos. 
 
• Ajudar os alunos a comparar e contrastar contextos e a 

anotar semelhanças contextuais que tornam as transac-
ções apropriadas. 
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• Tomar o tempo necessário para se concentrar em conceitos 

profundos e subjacentes num domínio e promover a 
aprendizagem através da compreensão, em vez da 
concentração nos elementos superficiais de uma situação de 
aprendizagem ou da memorização de elementos 
específicos. Por exemplo, em biologia, a capacidade de 
lembrar as propriedades físicas das veias e artérias (por 
exemplo, que as artérias são mais grossas, mais elásticas e 
transportam o sangue do coração) não é equivalente a 
compreender porque é que elas têm estas propriedades. A 
compreensão é crítica para problemas de transferência, tais 
como: “Imagine tentar desenhar uma artéria. Teria de ser 
elástica? Porquê ou porque não?”. A organização de factos 
em torno de princípios gerais alinha-se com  
a forma como os especialistas organizam o 
conhecimento. Por exemplo, enquanto os especialistas 
em física abordam a resolução de problemas através de 
grandes princípios ou leis que se aplicam ao problema, 
os iniciantes concentram-se nas equações e ligam os 
números às fórmulas. 

 
• Ajudar os alunos a ver a aplicação do seu conhecimento 

ao mundo real (por exemplo, usando a multiplicação e a 
divisão para compreender o custo das compras numa loja) 
ou ajudá-los a transferir o conhecimento do mundo real 
ao tentarem compreender os princípios académicos. Os 
professores podem proporcionar ocasiões e contextos 
múltiplos nos quais os alunos podem usar e praticar os 
seus conhecimentos. Por exemplo, os alunos podem não 
reconhecer espontaneamente a relevância da sua 
aprendizagem matemática sobre a resolução de 
problemas de divisão, a menos que esta seja aplicada  
à computação da quilometragem por litro de gasolina 
num contexto do mundo real. Os professores podem 
ajudar os alunos a generalizar/aplicar os seus conheci-
mentos, fornecendo exemplos da vida real relativos aos 
comportamentos académicos em que estão envolvidos. 
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PRINCÍPIO 5 A aquisição de 
conhecimentos e competências 
a longo prazo depende, em 
grande medida, da prática. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
O que as pessoas sabem (a sua base de conhecimento) está 
inscrito na memória de longo prazo. A maior parte da 
informação, especialmente quando relacionada com conteúdos 
académicos e actividades altamente qualificadas (por 
exemplo, desporto; actividades artísticas, como tocar um 
instrumento musical), deve ser processada antes de ser 
armazenado na memória a longo prazo. Em qualquer 
momento, os alunos experimentam uma grande quantidade de 
estímulos no ambiente, mas apenas uma pequena parte é 
processada sob a forma de atenção e codificação, acabando 
por se transformar numa área de armazenamento da memória 
de capacidade limitada e limitada no tempo, conhecida como 
memória de curto prazo ou memória de trabalho. Para ser 
retida mais permanentemente, a informação deve ser 
transferida para a memória de longo prazo, que por definição 
é de duração relativamente longa (por exemplo, décadas), tem 
uma capacidade muito grande e é altamente organizada (por 
exemplo, categorizada). A transferência de informações da 
memória de curto prazo para a de longo prazo é realizada 
através de diferentes estratégias, e a prática é fundamental 
para esse processo de transferência.5 

 
Estudos que comparam o desempenho de especialistas e 
aprendizes revelaram distinções importantes entre a prática 
deliberada e outras actividades, tais como jogos de memo-
rização ou repetição. Repetir de memória – simplesmente 
repetir uma tarefa - não irá, por si só, melhorar a perfor-
mance ou a retenção de conteúdo a longo prazo. Em vez 
disso, a prática deliberada envolve atenção, ensaios e re-
petição ao longo do tempo e leva a novos conhecimentos 
ou capacidades que podem mais tarde ser desenvolvidos 
em conhecimentos e capacidades mais complexos. Embora 
outros factores, como inteligência e motivação, também 
afectem o desempenho, a prática e o ensaio, são actividades 
necessárias, se não suficientes, para adquirir experiência. 
 
Globalmente, a aprendizagem é melhorada de pelo menos 
cinco maneiras através de ensaios e práticas deliberadas. A 
evidência demonstra que (a) a probabilidade de que a 
aprendizagem seja a longo prazo e recuperável é aumenta-  
 

5  Ver http://www.apa.org/education/k12/practice-
acquisition.aspx. 
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da, (b) a capacidade do aluno de aplicar elementos do co-
nhecimento de forma automática e sem reflexão é reforçada,  
(c) as competências que se tornam automáticas libertam os 
recursos cognitivos dos alunos para a aprendizagem de ta-
refas mais difíceis, d) aumentará a transferência de compe-
tências práticas para problemas novos e mais complexos e 
e) os ganhos traduzir-se-ão frequentemente em motivação 
para mais aprendizagem. 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
A prática dos alunos pode ser suscitada e encorajada, pelos 
professores, de várias formas. Uma vez que a prática requer 
um esforço intenso e focalizado, os alunos podem não achá-la 
intrinsecamente agradável; portanto, os professores precisam 
de encorajar os alunos a praticar, salientando que o esforço 
investido leva a um melhor desempenho. 
 
Os professores podem motivar os alunos a envolverem-se 
na prática expressando confiança na sua capacidade de ter 
um bom desempenho na resolução de problemas práticos e 
através da concepção de actividades que maximizam as 
oportunidades de sucesso dos alunos. Problemas práticos 
irrealistas ou mal concebidos podem levar à frustração dos 
alunos e a uma menor motivação para tentar realizar pro-
blemas práticos futuros. Os testes (ou questionários) que 
são dados imediatamente após um exercício de aprendiza-
gem dão aos alunos a oportunidade de praticar, e os alunos 
tendem a ter um bom desempenho porque a aprendizagem  
é recente. No entanto, o seu sucesso neste caso não garante 
uma retenção a longo prazo. Os métodos eficazes de 
implementação da prática na sala de aula incluem: 
 
• Uso de revisões e testes (testes práticos). O valor dos 

testes ou de qualquer tipo de exercício prático é 
reforçado pela sua realização em intervalos espaçados 
(prática distributiva) e pela sua frequência. Os testes 
breves com perguntas abertas são particularmente 
eficazes porque exigem que os alunos não só recordem 
informações da memória de longo prazo, mas também 
geram novas informações a partir dessa recuperação. 

 
• Proporcionar aos alunos um calendário de repetição de 

oportunidades (prática intercalada) para ensaiar e 
transferir competências ou conteúdos através da prática 
de tarefas semelhantes à tarefa-alvo ou da utilização de 
vários métodos para abordar a mesma tarefa. 

 
• Conceber tarefas tendo em mente os conhecimentos 

existentes dos alunos (ver Princípio 2). 
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PRINCÍPIO 6 O feedback claro, 
explicativo e oportuno aos alunos 
é importante para a aprendizagem. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
A aprendizagem dos alunos pode ser aumentada quando 
os alunos recebem feedback regular, específico, explica-
tivo e atempado sobre o seu trabalho. O feedback que é 
ocasional e superficial (por exemplo, dizer “bom trabalho”) 
não é claro nem explicativo e não aumenta a motivação ou a 
compreensão dos alunos. Objectivos claros de aprendizagem 
ajudam a aumentar a eficácia do feedback aos alunos, porque 
os comentários podem estar directamente ligados aos 
objectivos, e o feedback regular impede que os alunos saiam 
do caminho certo na sua aprendizagem. 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
O feedback que os professores oferecem pode ser mais efi-
caz quando fornece aos alunos informação específica 
sobre o estado actual do seu conhecimento e desempenho 
em relação aos objectivos de aprendizagem. Por exemplo: 
 
• Os professores podem dizer aos alunos o que estão a 

compreender (ou a não compreender) e a força do seu 
desempenho, relacionando o seu progresso com 
objectivos de aprendizagem específicos. 

 
• O feedback também pode incorporar informações sobre 

o que os alunos podem fazer no futuro para alcançar 
essas metas. Por exemplo, ao invés de observações 
gerais, como “bom trabalho” ou “ não parece estar a 
perceber isto”, os professores podem fazer comentários 
mais direccionados, como “As suas frases apresentam 
um bom resumo da ideia principal de cada parágrafo. 
No futuro, também precisa de abordar o significado do 
texto como um todo, gerando e explicando alguns 
pontos que têm em consideração como todas as ideias 
principais interagem umas com as outras”. 

 
• O feedback sobre questionários e testes práticos é útil 

para os alunos e parece melhorar o desempenho da sala 
de aula no futuro. Exemplos deste tipo de feedback 
incluem fornecer a resposta correta quando os alunos 
respondem incorrectamente ou, alternativamente, 
fornecer orientação que os ajude a descobrir a resposta 
correta por si próprios. 

 
• Fornecer feedback de forma atempada (por exemplo, o 

mais rápido possível após um teste) ajuda na apren- 

 
dizagem e é, geralmente, mais eficaz do que 
fornecer feedback com atraso. 

 
• O tom e a segmentação do feedback afectam a motiva-

ção dos alunos. Os alunos tendem a responder melhor 
se o feedback minimiza a negatividade e aborda aspec-
tos significativos do seu trabalho e da sua compreen-
são, em contraste com o feedback negativo no tom e 
excessivamente focado nos detalhes do desempenho 
do aluno, que são menos relevantes para os objectivos 
de aprendizagem. 

 
• Quando os alunos estão a aprender uma nova tarefa ou a 

debater-se com uma já existente, é muito importante que 
os elogiem frequentemente após pequenos graus de 
melhoria, e quando o progresso é evidente, o encora-
jamento à persistência pode ser muito importante. O 
feedback direccionado pode também motivar os alunos a 
continuarem a praticar a aprendizagem de uma nova 
competência (ver Princípio 5).6 
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PRINCÍPIO 7 A auto-regulação dos 
alunos auxilia na aprendizagem e as 
capacidades de auto-regulação 
podem ser ensinadas. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
As competências de auto-regulação, que incluem atenção, 
organização, autocontrolo, planeamento e estratégias de 
memória, podem facilitar o domínio do material a aprender. 
Embora estas capacidades possam aumentar com o tempo, 
elas não estão sujeitas apenas à maturação. Estas ca-
pacidades também podem ser ensinadas ou melhoradas, 
especificamente, através do ensino directo, modelagem, 
apoio e organização e estrutura da sala de aula. 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Os professores podem ajudar os alunos a aprender capaci-
dades auto-reguladoras através da introdução de 
estratégias de ensino para melhorar a atenção, organização, 
autocon-trolo, planeamento e memorização, o que pode 
facilitar grandemente a aprendizagem. 
 
Além disso, o próprio ambiente de sala de aula pode ser 
organizado para melhorar a auto-regulação. A assistência 
organizacional pode ser proporcionada de várias formas: 
 
• Os professores podem apresentar os objectivos das 

aulas e das tarefas de forma muito clara aos alunos. 
 
• Podem dividir as tarefas em componentes menores e 

significativos e explicitar claramente os critérios para 
o desempenho bem-sucedido da tarefa. 

 
• Os professores também podem fornecer tempo e opor-

tunidades para os alunos se envolverem na prática. 
 
• Algum tempo de processamento e actividade (por 

exemplo, resumir, questionar, ensaiar e prática) é 
necessário para a memorização a longo prazo. 

 
• Os professores podem ajudar os alunos a planear, aju-

dando-os a identificar e avaliar as consequências a curto 
e longo prazo das suas decisões. 

 
• Os professores podem usar dicas para alertar os alunos 

de que informações importantes devem ser seguidas 
ao introduzir um novo conceito para aumentar a 
atenção dos alunos. 

 
• Os professores podem organizar o tempo em sala de 

aula incorporando períodos de concentração, períodos 
de interacção e assim por diante, para que os alunos 
sejam capazes de praticar a concentração intensa 
seguida de métodos 
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PRINCÍPIO 8 A criatividade dos alu-
nos pode ser fomentada. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
A criatividade - definida como a geração de ideias novas e 
úteis numa determinada situação - é uma competência crítica 
para os alunos na economia da informação do século XXI. Ser 
capaz de identificar problemas, gerar soluções potenciais, 
avaliar a eficácia dessas estratégias e, em seguida, comunicar 
com os outros sobre o valor dessas soluções, são factores 
altamente relevantes para o sucesso educacional, eficácia da 
força de trabalho e qualidade de vida. Abordagens criativas ao 
ensino podem inspirar entusiasmo e alegria no processo de 
aprendizagem aumentando o envolvimento dos alunos e a 
modelagem da aplicação do conhecimento no mundo real, em 
todos os domínios. Ao contrário da sabedoria convencional, 
que considera a criatividade como um traço estável (ou se tem 
ou não se tem), o pensamento criativo pode ser 
desenvolvido e alimentado nos alunos, tornando-o um 
resultado importante do processo de aprendizagem para 
alunos e educadores. 
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RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Uma variedade de estratégias estão disponíveis para os pro-
fessores promoverem o pensamento criativo nos alunos: 
 
• Os educadores podem permitir uma ampla gama de 

abordagens para que os alunos possam completar 
tarefas e resolver problemas, uma vez que as estratégias 
a serem ensinadas podem não ser as únicas formas de 
responder a uma pergunta específica. 

 
• Os professores devem enfatizar o valor das diversas 

perspectivas como combustível para a discussão, 
reforçando que tais perspectivas são claramente 
valorizadas e não penalizadas na sala de aula. 

 
• Os professores também devem evitar a tendência para 

ver os alunos altamente criativos como perturbadores; 
em vez disso, o entusiasmo dos alunos pode ser canali-
zado para resolver problemas do mundo real ou assumir 
papéis de liderança em certas tarefas. 

 
O processo criativo é muitas vezes mal interpretado como 
sendo puramente espontâneo ou mesmo frívolo, no entanto, 
investigações extensas fornecem evidências de que a 
criatividade e a inovação são o resultado de um pensamento 
disciplinado. Por esta razão, outras estratégias de ensino que 
podem promover a criatividade incluem: 
 
• Variar as actividades ao incluir determinados 

estímulos nas tarefas atribuídas, como criar, inventar, 
descobrir. 

 
• Usar métodos que se concentram no questionamento, 

no desafio de crenças predominantes, na realização de 
conexões incomuns, na previsão de alternativas 
radicais e na exploração crítica de ideias e opções. 

 
• Proporcionar oportunidades para os alunos resolverem 

problemas em grupo e comunicarem as suas ideias cria- 

 
tivas a uma vasta gama de audiências (pares, 
professores, membros da comunidade). 

 
• Modelar a criatividade. Os professores são modelos 

poderosos e, como tal, devem partilhar com os alunos a 
sua própria criatividade - incluindo o uso de múltiplas 
estratégias para resolver problemas em vários aspectos 
das suas vidas. Esta modelação pode também envolver 
exemplos de como a criatividade não é necessária em 
todas as situações, o que pode ajudar os alunos a 
desenvolver um maior sentido de confiança no seu jul-
gamento sobre quando é apropriado concentrar-se em 
obter uma resposta certa e quando procurar abordagens 
alternativas. 
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O que motiva os alunos? 
 
 
 
 
 
 
 
 
PRINCÍPIO 9 Os alunos tendem a 
gostar de aprender e a ter um 
melhor desempenho quando estão 
mais motivados intrinsecamente do 
que extrinsecamente. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
A motivação intrínseca refere-se envolvimento, por si só, 
numa actividade. Ser intrinsecamente motivado significa 
sentir-se competente e autónomo (por exemplo, “Eu posso 
fazer isto por mim mesmo”). Os alunos que são intrinse-
camente motivados trabalham em tarefas porque as acham 
agradáveis. Por outras palavras, a participação é a sua pró-
pria recompensa e não depende de recompensas tangíveis, 
como elogios, notas ou outros factores externos. Em con-
traste, os alunos que são extrinsecamente motivados par-
ticipam em tarefas de aprendizagem como um meio para 
atingir um fim, por exemplo, para obter uma boa nota, para 
obter elogios dos seus pais, ou para evitar o castigo. Não 
se dá o caso da motivação intrínseca e extrínseca estarem 
em extremos opostos de um contínuo de motivação, em 
que ter mais de uma significa ter menos da outra. Em vez 
disso, os alunos envolvem-se em tarefas académicas por 
razões intrínsecas e extrínsecas (por exemplo, porque 
gostam e para obter uma boa nota). No entanto, o 
envolvimento em tarefas intrinsecamente motivado não só 
é mais agradá-vel e capaz, como está positivamente 
relacionado com a aprendizagem mais duradoura, a 
obtenção de resultados e a competência percebida, e está 
negativamente relacionado com a ansiedade. 
 
Estes benefícios ocorrem porque os alunos com maior 
motivação intrínseca são mais propensos a abordar as suas 
tarefas de forma a melhorar a aprendizagem, tais como 
participar mais atentamente nas aulas, organizar novas 
informações de forma eficaz e relacioná-las com o que já 
sabem. Também se sentem mais auto eficazes e não são 
sobrecarregados pela ansiedade de desempenho. Por outro 

 
 
 
 
 
 
 
 
lado, os alunos que são mais extrinsecamente motivados 
podem estar tão focados na recompensa (por exemplo, 
obter uma nota alta) que a aprendizagem é superficial (por 
exemplo, o aluno pode recorrer a atalhos, tais como ler 
rápida e superficialmente, procurando apenas por termos 
específicos, em vez de assimilar toda a lição), ou podem 
ficar desanimados se as pressões forem demasiado 
elevadas. Além disso, os alunos motivados extrinsecamente 
podem desvincular-se quando as recompensas externas já 
não são providenciadas, enquanto os alunos motivados 
intrinsecamente mostram um domínio mais duradouro dos 
objectivos de aprendizagem.7 

 
Contudo, notavelmente, um corpo substancial de investi-
gações experimentais mostra que a motivação extrínseca, 
quando usada adequadamente, é muito importante para 
produzir resultados educacionais positivos. A investigação 
também mostra que os alunos desenvolvem competência 
académica quando fazem tarefas repetidamente, de formas 
cuidadosamente construídas, para que as competências 
básicas se tornem automáticas. À medida que as com-
petências mais básicas se tornam automáticas, as tarefas 
requerem menos esforço e são mais agradáveis. Tal como no 
desporto, os alunos melhoram as suas competências de 
leitura, escrita e matemática quando fazem estas actividades 
repetidamente com orientação e feedback do professor, 
progredindo gradualmente das tarefas menos complexas para 
as mais difíceis. O envolvimento dos alunos nestas 
actividades requer muitas vezes o empenho dos professores e 
o elogio pelo progresso. À medida que os alunos desen-
volvem cada vez mais competências, os conhecimentos e 
competências que foram desenvolvidos fornecem uma 
base para apoiar as tarefas mais complexas, que se 
tornam menos esforçadas e mais divertidas. Quando os 
alunos chegam a este ponto, a aprendizagem torna-se 
frequentemente a sua própria recompensa intrínseca.  
 
 
 
 
 

 
7  Ver também http://www.apa.org/education/k12/learners.aspx. 
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RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
A promoção da motivação intrínseca requer a incorpora-
ção de práticas e actividades que suportem a 
necessidade fundamental dos alunos de se sentirem 
competentes e autónomos: 
 
• Quando atribuem uma nota, os professores podem que-

rer iluminar a sua função informativa (feedback) em vez 
de controladora (recompensar/punir). 

 
• Uma estratégia útil quando se utilizam quaisquer 

restrições externas, como prazos, é pensar em como as 
restrições serão percebidas pelos alunos como dema-siado 
controladoras. Grande parte da percepção de controlo 
pode ser gerida pela forma como uma tarefa é 
comunicada aos alunos. É mais provável que as necessi-
dades de autonomia sejam satisfeitas quando os alunos 
têm escolhas. Permitir que os alunos seleccionem entre 
uma série de actividades de sucesso e tenham um papel 
no estabelecimento de regras e procedimentos ajuda a 
promover percepções de autonomia. Esta abordagem 
também pode ajudar os alunos a aprender o valor de 
escolher tarefas que são de dificuldade intermédia para 
eles. As tarefas são optimamente desafiadoras quando não 
são muito fáceis nem muito difíceis. 

 
• Porque a motivação intrínseca envolve desfrutar de uma 

tarefa por si mesma, os professores podem querer in-
corporar as ideias apresentadas para o Princípio 8, sobre 
criatividade, de modo a introduzir a novidade, propor-
cionando algum nível de surpresa ou incongruência e 
permitindo a resolução criativa de problemas. 

 
Apoiar a motivação intrínseca dos alunos para alcançar 
objectivos não significa que os professores devam eliminar 
completamente o uso de recompensas. Certas tarefas na sala 
de aula e na vida, como a prática de novas competências, vão 
ser inerentemente desinteressantes para os alunos.  
É importante ensinar aos alunos que algumas tarefas, mes-
mo tarefas que são necessárias para dominar, podem ser 
desinteressantes no início, mas requerem um compromisso 
consistente, por vezes tedioso, para a aprendizagem. Uma 
vez aprendidas, as novas competências podem tornar-se a 
sua própria recompensa. 
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PRINCÍPIO 10 Os alunos persis-tem 
diante de tarefas desafiantes e 
processam informação mais profun-
damente quando adoptam objectivos 
de mestria ao invés de objectivos de 
desempenho. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
Os objectivos são a razão pela qual os alunos se envolvem em 
actividades de aprendizagem específicas. Os investigadores 
identificaram dois grandes tipos de objectivos: objectivos de 
mestria e objectivos de desempenho. Os objectivos de mestria 
são orientados para a aquisição de novas competências ou para 
a melhoria dos níveis de competência. Os alunos que possuem 
objectivos de mestria são motivados a aprender novas 
competências ou a alcançar o domínio numa área de 
conteúdos ou numa tarefa. Em contraste, os alunos que 
adoptam objectivos de desempenho são motivados para 
demonstrar que têm a capacidade adequada ou a evitar tarefas, 
num esforço para ocultar uma percepção de ter baixa 
capacidade. De acordo com esta análise, os indi-víduos 
podem participar em actividades de desempenho por duas 
razões muito diferentes: podem esforçar-se por 
desenvolver a competência aprendendo o máximo que 
puderem (objectivos de mestria), ou podem esforçar-se por 
demonstrar a sua competência tentando superar os outros 
(objectivos de desempenho). Os objectivos de de-sempenho 
podem levar a que os alunos evitem desafios se estiverem 
excessivamente preocupados em ter tão bom desempenho 
quanto outros alunos. Em situações típicas de sala de aula, 
quando os alunos se deparam com mate- 

 
 
 
18 Os 20 Princípios Mais Importantes da Psicologia 



 

 

 
riais desafiantes, os objectivos de mestria são geralmente 
mais úteis do que os objectivos de desempenho. 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Há maneiras específicas através das quais os professores 
podem organizar o ensino para promover objectivos de 
mestria: 
 
• Tentar enfatizar o esforço individual, o progresso actual 

face ao desempenho anterior e a melhoria ao avaliar o 
trabalho do aluno em vez de confiar em padrões norma-
tivos e comparação com outros. 

 
• Nas configurações de sala de aula, as avaliações 

dos alunos são melhor entregues em privado. 
 
• Elogios como “perfeito”, “brilhante” e “incrível”, que 

não fornecem nenhuma informação específica ao aluno 
sobre o que foi bem realizado, devem ser evitados, pois 
não promovem a orientação para a repetição do traba-
lho de alta qualidade. 

 
• É melhor evitar comparações sociais. Enquanto os alunos 

com bom desempenho frequentemente desfrutam do 
reconhecimento público das suas realizações e devem ser 
elogiados quando seu nível de realização excede os níveis 
pessoais anteriores, aqueles que estão a procurar melhorar 
ou que se preocupam com a possibilidade  
de parecerem “burros”, podem sentir-se desanimados 
pelas comparações sociais. Em vez disso, os 
professores poderiam considerar o progresso que cada 
aluno fez no seu trabalho individual de uma forma que 
não compare o trabalho de um aluno com o de outro. 

 
• Encorajar os alunos a verem os erros ou respostas erra-

das como oportunidades para aprenderem e não como 
fontes de avaliação ou evidência de competência. Se os 
professores concentrarem demasiada atenção (através 
de elogios) nos resultados perfeitos e cometerem erros 
demasiado visíveis (por exemplo, notas vermelhas nos 
papéis dos alunos), os alunos podem desvalorizar os 
erros e mostrar-se relutantes em vê-los como uma parte 
natural da aprendizagem. 

 
• Individualizar o ritmo do ensino tanto quanto possível. 

Alguns alunos demoram mais tempo a dominar o 
material do que outros e devem receber esse tempo 
extra. Permitir aos alunos um papel na definição de 
prazos para a conclusão das tarefas e na monitorização 
do seu próprio progresso ajuda-os a concentrarem-se no 
processo (adquirir mestria), para além de no resultado 
(desempenho). 

 
É importante considerar o contexto de diferentes ambientes 
ao planear a aprendizagem e a motivação em contextos de 
sala de aula: 
 
• A organização de actividades de ensino que permitam 

que os alunos trabalhem cooperativamente em peque-
nos grupos de competências mistas pode minimizar as 
diferenças de competência entre os alunos e incenti-
vá-los a desenvolverem-se como uma comunidade de 
alunos. A cooperação é uma das melhores formas de 
promover a orientação para objectivos de mestria. 

 
• Em vez de utilizar a cooperação e a competição como 

ferramentas de aprendizagem incompatíveis na sala de 
aula, os professores podem, por vezes, utilizar grupos 
de competências mistas que competem entre si para 
alcançar um objectivo comum. 

 
• Há alturas em que os objectivos de desempenho 

podem funcionar bem, em situações que são, elas 
próprias, um desempenho. Essas situações podem ser 
mais compe-titivas, como uma feira de ciência onde os 
alunos são organizados em equipas e recebem a tarefa 
de projectar um robô, máquina ou outro dispositivo 
que será então inserido competição por recompensa ou 
reconhecimento. 
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PRINCÍPIO 11 As expectativas dos 
professores sobre os seus alunos 
afectam as oportunidades de aprendi-
zagem dos alunos, a sua motivação e 
os seus resultados de aprendizagem. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
Os professores muitas vezes têm expectativas sobre as ca-
pacidades dos seus alunos. Essas crenças moldam os tipos 
de ensino ministrados aos alunos, as práticas de grupo que 
são usadas, os resultados de aprendizagem antecipados e 
os métodos de avaliação. A maioria das expectativas dos 
professores sobre a capacidade individual do aluno é 
baseada no desempenho académico anterior dos alunos e, 
na maior parte, podem ser uma representação precisa. No 
entanto, nalguns casos, os professores acabam por ter 
crenças imprecisas, tais como esperar menos do aluno do 
que ele ou ela pode realmente alcançar. Se forem comu-
nicadas expectativas erradas a um aluno (verbalmente 
ou não verbalmente), esse aluno pode começar a ter um 
desempenho que confirme a expectativa original do 
pro-fessor. Uma expectativa imprecisa do professor, que 
cria a sua própria realidade, foi rotulada como uma 
profecia auto realizável. Quando essas expectativas 
imprecisas ocorrem, é mais provável que sejam dirigidas a 
grupos estigmatizados (por exemplo, jovens de minorias 
étnicas, jovens economicamente desfavorecidos), porque 
crenças ou estereótipos negativos sobre as capacidades 
intelectuais desses grupos existem em nossa sociedade. 
 
Estas expectativas equivocadas são mais susceptíveis de 
ocorrer nas turmas dos primeiros anos de escolaridade, no 
início do ano lectivo e nas épocas de transição escolar - por 
outras palavras, quando os contextos em que a informação 
sobre o desempenho pode ser menos disponível ou fiável e 
quando os alunos podem ter motivos para questionar as suas 
capacidades. Quer sejam precisas ou não, as expectativas 
influenciam a forma como os professores tratam os alunos. 
Por exemplo, em geral, os professores parecem proporcionar 
um clima emocional mais favorável, feedback mais claro, 
mais atenção, mais tempo de ensino e mais oportunidades de 
aprendizagem a alunos sobre os quais têm expectativas 
elevadas versus alunos sobre os quais têm baixas 
expectativas. Este tratamento diferenciado pode aumentar as 
diferenças reais de desempenho entre os alunos de alto e 
baixo desempenho ao longo do tempo. 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
É melhor que os professores comuniquem expectativas 
elevadas a todos os alunos e mantenham padrões 
elevados e adequados para todos, a fim de evitar 
profecias negativas de auto-realização: 
 
• Os professores podem avaliar continuamente a fiabili-

dade da informação que utilizam para formar as suas 
expectativas. A fraca história académica de um aluno 
não deve ser percebida como a última palavra absoluta 
sobre um aluno (i.e., pode haver factores atenuantes que 
podem ter prejudicado a capacidade do aluno no 
passado, mas que já não se aplicam), mas sim como 
uma hipótese de trabalho sobre um aluno, que o 
professor tem a oportunidade de refutar. Além disso, 
raça, género e classe social não são bases sólidas sobre 
as quais formar expectativas da competência do aluno. 

 
• Como os professores podem, por vezes, não saber que 

estão a tratar os alunos de forma diferente com base nas 
suas expectativas (alunos sobre os quais se têm 
expectativas elevadas vs. baixas expectativas), pode ser 
útil que os professores façam uma auto verificação. Por 
exemplo, os professores podem perguntar-se se (a) 
apenas os alunos sobre os quais têm expectativas 
elevadas estão sentados na frente da sala de aula, (b) 
todos têm uma oportunidade para participar nas 
discussões em sala de aula, e se (c) o feedback escrito 
sobre as tarefas é igualmente detalhado para os alunos 
sobre os quais se tem alta e baixa expectativa. 

 
Provavelmente o melhor antídoto para os efeitos 
negativos da expectativa é nunca desistir de um aluno. 
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PRINCÍPIO 12 Estabelecer objecti-vos 
de curto prazo (proximais), especí-
ficos e moderadamente desafiadores 
aumenta mais a motivação do que 
estabelecer objectivos de longo pra-zo 
(distais), gerais e excessivamente 
desafiadores. 
 
EXPLICAÇÃO 

 
O estabelecimento de objectivos é o processo pelo qual uma 

pessoa estabelece um padrão de desempenho (por exemplo, 
“Quero aprender 10 palavras novas todos os dias”; “Quero 
terminar o ensino secundário em 4 anos”). Este processo é 
importante para a motivação porque os alunos com um 
objectivo e auto-eficácia adequada são susceptíveis de se 
envolver nas actividades que levam à realização desse 
objectivo. A auto-eficácia também aumenta à medida que os 
alunos monitorizam o progresso que estão a fazer em direcção 
aos seus objectivos, especialmente quando estão a adquirir 
novas competências no processo. 
 
Três propriedades da definição de objectivos são importantes 
para a motivação. Primeiro, os objectivos de curto prazo, ou 
proximais, são mais motivadores do que os objectivos de 
longo prazo, ou distais, porque é mais fácil julgar o progresso 
em direcção aos objectivos proximais. Em termos de 
desenvolvimento, pelo menos até ao meio da adolescência, os 
alunos tendem a ser menos capazes de pensar concretamente 
no futuro distante. Em segundo lugar, objectivos específicos 
(por exemplo, “Eu vou fazer 20 adições matemáticas hoje com 
100% de precisão), são preferíveis aos objectivos mais gerais 
(por exemplo, “Eu vou tentar fazer o meu melhor”), porque 
eles são mais fáceis de quantificar e monitorizar. Em terceiro 
lugar, objectivos moderadamente difíceis, em vez de 
objectivos muito difíceis ou muito fáceis, são os mais 
susceptíveis de motivar os alunos, porque objectivos 
moderadamente difíceis serão normalmente considerados 
como desafiantes mas alcançáveis. A investi- 

 
gação documentou os benefícios dos objectivos proximais, 
específicos e moderadamente desafiadores sobre os resulta-
dos alcançados. 
 
 
 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Os alunos precisam de ter muitas oportunidades para 
estabelecer objectivos de curto prazo, específicos e 
moderadamente difíceis no seu trabalho de sala de aula: 
 
• É especialmente desejável manter um registo escrito do 

progresso do objectivo, que seja regularmente 
verificado pelo aluno e pelo professor. 

 
• À medida que os alunos se tornam proficientes na 

definição de objectivos proximais moderadamente 
desafiadores, aprendem a assumir riscos intermédios 
(não tendo aspirações nem muito elevadas nem muito 
baixas), o que é uma das características mais impor-
tantes dos indivíduos orientados para a realização. 

 
• Os professores também podem ajudar os alunos a começar 

a pensar em metas mais distais, desenvolvendo contractos 
com eles que especifiquem uma série de sub objectivos 
que conduzam a metas maiores e mais distais. 
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Porque são o contexto social, as 
relações interpessoais e o bem-

estar emocional importantes para 
a aprendizagem dos alunos? 

 
 
 
 
 
 
 

PRINCÍPIO 13 A aprendizagem acon-
tece em múltiplos contextos sociais. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
Os alunos fazem parte de famílias, grupos de pares e salas 
de aula que estão situados em contextos sociais mais am-
plos de escolas, bairros, comunidades e sociedade. Todos 
esses contextos são influenciados pela cultura, incluindo 
linguagem, crenças, valores e normas de comportamento 
partilhados. Para além disso, estas camadas de contexto 
interagem entre si (por exemplo, escolas e famílias). 
Apreciar a potencial influência destes contextos nos alunos 
pode aumentar a eficácia do ensino e da comunicação entre 
contextos (por exemplo, entre professores e pais). 
 
 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Os professores que estão cientes da potencial influência 
do contexto social da sala de aula sobre os alunos e sobre 
o processo de ensino-aprendizagem podem facilitar 
relações interpessoais eficazes e a comunicação com e 
entre os alunos, influenciando assim a aprendizagem: 
 
• Quanto mais os professores souberem sobre as origens 

culturais dos alunos e como as diferenças de valores, 
crenças, linguagem e expectativas comportamentais po-
dem influenciar o comportamento dos alunos, incluindo as 
dinâmicas interpessoais, melhor poderão facilitar in-
teracções eficazes de ensino-aprendizagem nas suas salas 
de aula. Por exemplo, para alunos cuja cultura é mais 
colectivista do que individualista, os professores podem 
melhorar as experiências de aprendizagem através do 

 
 
 
 
 
 
 

uso mais frequente de actividades de 
aprendizagem cooperativa. 

 
• Os professores podem relacionar o currículo com os 

antecedentes culturais dos alunos - por exemplo, através 
da incorporação da história local nas aulas de estudos 
sociais ou orientar a ciência para problemas de saúde 
locais. Dadas as potenciais variações nas experiências 
culturais, é fundamental que o professor facilite uma  

“cultura de sala de aula” que garanta significados, 
valo-res, crenças e expectativas comportamentais 
partilha-dos e proporcione um ambiente seguro e 
protegido para todos os alunos. 

 
• Estabelecer conexões com famílias e comunidades locais 

pode ajudar a melhorar a compreensão das experiências 
culturais dos alunos e facilitar a compreensão partilhada 
sobre a aprendizagem. O envolvimento familiar facilita a 
aprendizagem dos alunos, pelo que é vital criar oportu-
nidades para o envolvimento da família e da comunidade 
no trabalho da sala de aula. 

 
• Procurar oportunidades para participar na comunidade 

local (por exemplo, participar em eventos culturais 
locais) pode ajudar a ligar a relevância da 
aprendizagem à vida quotidiana dos alunos e melhorar 
a compreensão dos professores sobre o contexto 
cultural e as experiências dos seus alunos. 
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PRINCÍPIO 14 As relações inter-
pessoais e a comunicação são fun-
damentais tanto para o processo de 
ensino-aprendizagem como para o 
desenvolvimento sócio emocional 
dos alunos. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
O processo de ensino-aprendizagem nas salas de aula do pré-
escolar ao secundário é inerentemente interpessoal, 
abrangendo tanto as conexões professor-aluno como entre 
pares. Estas relações são essenciais para facilitar o desen-
volvimento social-emocional saudável dos alunos. Dada a 
sua natureza social, as salas de aula proporcionam um 
contexto crítico para o ensino de competências sociais, 
como a comunicação e o respeito pelos outros. Desenvol-
ver relacionamentos bem-sucedidos com colegas e adultos  
é altamente dependente da capacidade de comunicar pen-
samentos e sentimentos através do comportamento verbal 
e não verbal.8  
 
 
 
 
 
8  Ver também http://www.apa.org/education/k12/relationships.aspx. 

RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Dada a natureza interpessoal do ensino e aprendizagem do 
pré-escolar ao secundário, os professores devem atender 
aos aspectos relacionais da sala de aula: 
 
• Um ambiente seguro e protegido, tanto físico como 

social, e uma cultura de sala de aula partilhada (por 
exemplo, assegurar que todos na sala de aula são 
claros acerca do vocabulário, valores e normas 
relevantes) fornecem a base para relações saudáveis 
entre professor e aluno e colegas. 

 
• Os professores podem fornecer expectativas comporta-

mentais claras relacionadas com as interacções sociais 
(por exemplo, respeito pelos outros, uso de 
comunicação clara, resolução não violenta de conflitos) 
e oportunidades para todos os alunos experimentarem 
intercâmbios sociais bem-sucedidos. 

 
• Não só os professores podem estabelecer normas de 

sala de aula cooperativas e de apoio, mas também é 
fundamental que os professores estabeleçam ordens 
claras contra qualquer forma de bullying. 

 
• As oportunidades para aprender competências sociais 

eficazes devem incluir ensino planeado e oportunida-
des para prática e feedback. As competências sociais 
incluem a cooperação/colaboração, procurar compreen-
der a perspectiva do outro, respeito pelas opiniões dos 
outros, feedback construtivo, resolução de problemas 
interpessoais e resolução de conflitos. 

 
• Os professores são responsáveis por assegurar que é 

mantido um clima social positivo, promovendo a reso-
lução pacífica dos conflitos entre os alunos e intervindo 
precocemente em caso de ocorrência de bullying. 

 
Uma das competências fundamentais para as interacções mais 
complexas descritas acima é o desenvolvimento de uma 
comunicação clara e ponderada. A comunicação eficaz do 
aluno requer o ensino e a prática de competências. Os 
professores podem incorporar lições básicas de comunicação 
como parte do currículo de rotina. Por exemplo, podem 
incorporar competências específicas numa lição (como fazer 
perguntas relevantes) e fornecer oportunidades para aplicar 
essas competências, como durante a aprendizagem 
cooperativa. Para além disso, os professores podem: 
 
• Incentivar os alunos a elaborarem as suas respostas. 
 
• Envolver-se em troca de ideias com outros alunos 

durante as discussões. 
 
• Procurar esclarecimentos junto de outros. 
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• Ouvir com atenção os outros. 
 
• Ler pistas não verbais. 
 
• Proporcionar oportunidades para que os alunos prati-quem 

a comunicação em contextos académicos e sociais. 
 
• Fornecer feedback para melhorar o desenvolvimento 

de competências. 
 
• Modelar a comunicação verbal e não-verbal eficaz 

utilizando a escuta activa, combinando a expressão 
facial com as mensagens verbais, utilizando as 
perguntas de forma eficaz, fornecendo elaboração em 
resposta às questões dos alunos e procurando 
compreender a perspectiva dos alunos. 
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PRINCÍPIO 15 O bem-estar emocio-
nal influencia o desempenho educa-
tivo, a aprendizagem e o desenvolvi-
mento. 
 
EXPLICAÇÃO 

 
O bem-estar emocional é essencial para o funcionamento 
quotidiano bem-sucedido na sala de aula e influencia o 
desempenho académico e a aprendizagem. Também é 
importante para as relações interpessoais, o desenvolvi-
mento social e saúde mental em geral. Os componentes do 
bem-estar emocional incluem o sentido de si próprio 
(autoconceito, auto-estima), o sentido de controlo sobre si 
mesmo e o seu ambiente (auto-eficácia, locus de controlo), 
sentimentos gerais de bem-estar (felicidade, contentamento, 
calma), e a capacidade de responder de forma saudável ao 
stresse quotidiano (competências de coping). Ser emo-
cionalmente saudável depende compreender, expressar  
e regular ou controlar as próprias emoções, bem como 
percepcionar e compreender as emoções dos outros (empa-
tia). A compreensão das emoções dos outros é influenciada 
pela forma como os alunos percepcionam as expectativas 
externas e a aceitação por parte de outras pessoas 
significativas na sala de aula, família, grupo de pares, 
comunidade e ambiente social (ver Princípios 13 e 14). 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 

 
O bem-estar emocional dos alunos pode influenciar a  
qualidade da sua participação no processo de ensino-  

-aprendizagem, as suas relações interpessoais, a eficácia da  
sua comunicação e a sua capacidade de resposta ao clima  
da sala de aula. Ao mesmo tempo, o clima da sala de aula  
pode influenciar o sentimento de segurança e aceitação dos  
alunos, percepções de apoio social, sentido de controlo e  
bem-estar emocional geral. O professor desempenha um  
papel fundamental no estabelecimento de um clima em que  
todos os alunos são aceites, valorizados e respeitados; têm  
oportunidades para o sucesso académico e apoio relevante;  
e têm oportunidades para relações sociais positivas com  
adultos e pares. Os professores podem ajudar a facilitar o  
desenvolvimento emocional: 

 
• Usar vocabulário emocional - por exemplo, facilitar 

a identificação de emoções (por exemplo, feliz, 
triste, receoso, zangado). 
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• Modelação de expressões e reacções emocionais 

apropriadas. 
 
• Ensinar estratégias de regulação da emoção, tais como 

“parar e pensar antes de agir” e respiração profunda. 
 
• Promover a compreensão emocional dos outros, 

tais como empatia e compaixão. 
 
• Monitorizar as suas expectativas para garantir que são 

igualmente encorajadoras para todos os alunos, 
independentemente do seu desempenho anterior. 
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PRINCÍPIO 16 As expectativas sobre 
o comportamento em sala de aula 
são aprendidas e podem ser 
ensinadas utilizando princípios 
comportamentais comprovados de 
ensino eficaz em sala de aula. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
A capacidade de aprender dos alunos é tão afectada pelo 
seu comportamento interpessoal e intrapessoal quanto pelas 
suas competências académicas. O comportamento do aluno 
que não está em conformidade com as regras da sala de 
aula ou com as expectativas do professor não pode, 
simplesmente, ser considerado como uma distracção a ser 
eliminada antes que o ensino possa ocorrer. Em vez disso, 
os comportamentos conducentes à aprendizagem e a 
interacção social adequada são melhor ensinados no início 
do ano académico e reforçados ao longo do ano. Estes 
comportamentos podem ser ensinados usando princípios 
comportamentais comprovados. Para os alunos que exibem 
comportamentos problemáticos mais sérios ou consistentes, 
a compreensão do contexto e da função do comportamento  
é um elemento-chave no ensino de comportamentos de 
substituição adequados.9 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Uma suposição comum é a de que o ensino é apenas para 
aqueles que estão “prontos para aprender” e que o 
ambiente de aprendizagem será melhorado se aqueles que 
interrompem ou distraem dela forem removidos.  
 
 
 
9  Ver também http://www.apa.org/education/k12/classroom-
mgmt.aspx  
e http://www.apa.org/ed/schools/cpse/activities/class-management.aspx). 

 
 
 
 
 
 
• Um melhor comportamento social e em sala de aula, tal 

como a competência académica, pode ser moldado e 
ensinado. Nas salas de aula mais eficazes, as 
expectativas e regras de sala de aula representam um 
currículo social que é ensinado e re-ensinado ao longo 
do ano lectivo. As primeiras 2 semanas de escola são 
consideradas um momento crucial para os professores 
estabelecerem as suas regras e expectativas. 

 
• Estratégias disciplinares proactivas que evitam proble-

mas de comportamento são sempre melhores do que 
estratégias reactivas que tentam reduzir comportamen-
tos problemáticos depois deles já estão presentes. Con-
sequentemente, o comportamento do aluno que não está 
em conformidade com as regras da sala de aula torna-se 
uma oportunidade de trazer a atenção do aluno de volta 
às expectativas da sala de aula. 

 
• As regras e expectativas da sala de aula podem ser ensi-

nadas e re-ensinadas utilizando os mesmos princípios que 
os utilizados no ensino académico, incluindo a apre-
sentação clara do objectivo, tarefa ou comportamento; 
oportunidade para a prática, com feedback oportuno e 
específico; reforço do comportamento desejado; e cor-
recção comportamental conforme necessário. 

 
• Uma série de princípios comportamentais, incluindo 

elogios ao comportamento apropriado, reforço dife-
rencial (os comportamentos ou respostas desejados são 
reforçados e os comportamentos ou respostas inade-
quados são ignorados), correcção, planeamento de 
consequências, podem ser usados para ensinar e lembrar 
consistentemente os alunos das suas expectativas. 

 
• A nível escolar, estes mesmos princípios podem ser 

utilizados para clarificar as expectativas e recompensar 
o comportamento positivo através de programas como o 
Positive Behavior Interventions and Supports (PBIS). 

 
• O processo de resolução de problemas conhecido como 

avaliação comportamental funcional (Functional Beha-
vior Assessment) permitiu que professores e psicólogos 
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escolares identificassem os eventos antecedentes e as 
relações funcionais associadas ao comportamento 
inadequado. A informação extraída de uma avaliação 
comportamental funcional permite que os profissionais 
da escola identifiquem comportamentos de substituição 
apropriados - isto é, comportamentos mais adaptativos 
que permitem aos alunos atingir o mesmo objectivo 
comportamental de uma forma mais aceitável. 
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PRINCÍPIO 17 A gestão eficaz da 
sala de aula baseia-se em (a) criar e 
comunicar expectativas elevadas (b) 
promover relações positivas de forma 
consistente e c) proporcionar um 
nível elevado de apoio ao aluno. 
 
EXPLICAÇÃO  
Tanto ao nível da sala de aula como ao nível da escola, o 
desenvolvimento de um clima de aprendizagem eficaz ba-
seia-se na estrutura e no apoio. Em termos de estrutura, os 
alunos precisam de ter uma compreensão clara das regras 

 
de comportamento e das expectativas da sala de aula, e 
estas expectativas devem ser comunicadas de forma 
directa, frequente e consistente. No entanto, também 
sabemos que o apoio é essencial. Para serem eficazes e 
culturalmente responsivos, os professores podem 
desenvolver e manter relacionamentos fortes e positivos 
com seus alunos, comunicando consistentemente que estão 
firmemente comprometidos em apoiar todos os seus alunos 
no cumprimento dessas elevadas expectativas académicas 
e comportamentais. 
 
 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Os alunos beneficiam de uma estrutura previsível e de 
expectativas elevadas face ao seu desempenho 
académico e comportamento em sala de aula.  
Por exemplo: 
 
• Um ambiente físico seguro e bem organizado, um calen-

dário previsível e regras que sejam claramente explicadas 
e consistentemente aplicadas contribuem para um clima de 
aprendizagem seguro e ordenado que reduz a distracção e 
mantém o foco no ensino académico. 

 
• Expectativas elevadas, especialmente quando comu-

nicadas de forma punitiva, não são suficientes para 
estabelecer e manter um clima de aprendizagem positivo e 
produtivo. Os professores, escolas e programas mais 
eficazes também enfatizam o desenvolvimento de rela-
ções de apoio e afecto com os alunos. 

 
• A manutenção de uma elevada proporção de declarações 

positivas e recompensas para consequências negativas, 
bem como o respeito expressivo por todos os alunos e a 
sua herança, constrói a confiança na sala de aula. 

 
Ao nível da escola: 
 
• Programas como o Restorative Practices10 permitem 

que os alunos adquiram uma compreensão de como 
restaurar relacionamentos danificados pela ruptura e 
violência através de estratégias como a tomada de 
decisão colaborativa. 

 
• Estratégias11 de aprendizagem sócio emocionais ensinam 

explicitamente aos alunos competências interpessoais e 
intrapessoais (por exemplo, gerir emoções, estabelecer 
relações positivas e tomar decisões responsáveis) neces-
sárias para ter êxito na escola e na sociedade.  

 
 
 
10  Ver http://www.iirp.edu/what-is-restorative-practices.php.  
11  Veja, ex., http://www.casel.org/social-and-emotional-learning. 
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Equilibrar a estrutura e o apoio é central para uma gestão  
de sala de aula culturalmente responsiva e está associado a  
níveis mais baixos de suspensão e bullying quando aplica-  
dos ao nível da escola. 
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Como avaliar o progresso dos alunos? 
 
 
 
 
 
 
 
 
PRINCÍPIO 18 As avaliações formati-
vas e sumativas são igualmente impor-
tantes e úteis, mas requerem aborda-
gens e interpretações diferentes. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
As avaliações formativas são usadas para orientar e moldar 
directamente o ensino em sala de aula. As avaliações 
sumativas são usadas para produzir um julgamento geral do 
progresso de aprendizagem do aluno ou da eficácia dos 
programas educacionais. As avaliações formativas têm 
lugar antes ou durante o ensino, podem ser “em tempo 
real” e têm o objectivo explícito de melhorar a 
aprendizagem actual. As avaliações sumativas medem a 
aprendizagem num determinado ponto, geralmente no final 
de uma unidade de estudo, semestre ou ano lectivo, e pelas 
suas características oferecem oportunidades limitadas para 
influenciar as actividades de aprendizagem actuais. 
 
A abordagem utilizada para recolher informações é também 
susceptível de diferir entre os dois tipos de avaliação, tendo 
em conta os seus diferentes objectivos. As avaliações 
formativas, ao serviço da consecução dos objectivos de 
aprendizagem, são mais susceptíveis de incorporar as 
progressões de aprendizagem e incluem a discussão, a 
colaboração, a auto-avaliação e a avaliação pelos pares e o 
feedback descritivo. As avaliações sumativas, dada a sua 
finalidade de avaliar o progresso em relação a um ponto de 
referência, são mais prováveis de serem avaliações 
importantes, padronizadas em larga escala, que avaliam o 
trabalho individual para produzir uma pontuação geral ou 
designação de nível de desempenho. 
 
Tanto as avaliações formativas como as sumativas podem ser 
desenvolvidas por professores ou fora da sala de aula - por 
exemplo, por uma empresa de testes em nome de uma agência 
estatal. No entanto, em geral, as avaliações formativas são 
mais prováveis de serem desenvolvidas pelos professores, e as 
avaliações em larga escala e de grande 

 
 
 
 
 
 
 
 
importância são mais prováveis de serem desenvolvidas por 
uma organização externa. Em geral, o objectivo de ambos os 
tipos de avaliações é fundamentalmente o mesmo - produzir 
fontes de informação válidas, justas, úteis e confiáveis. 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Utilizar avaliações formativas pode resultar em 
aumentos importantes na aprendizagem dos alunos 
quando os professores: 
 
• Comunicam claramente aos alunos os objectivos 

de cada lição. 
 
• Usam lições e outras experiências em sala de aula para 

recolher evidências sobre a aprendizagem do aluno. 
 
• Usam estas evidências para ajudar a compreender o que 

os alunos sabem e redireccionar prontamente os alunos 
conforme necessário. 

 
Os professores podem melhorar a eficácia das 
avaliações formativas quando eles: 
 
• Se concentram sistematicamente na definição de 

objectivos para os seus alunos. 
 
• Determinam se os alunos atingiram esses objectivos. 
 
• Reflectem sobre como melhorar o seu ensino no futuro. 
 
• Mantêm o período de tempo entre a avaliação 

formativa e as intervenções subsequentes relativamente 
curto; é quando os efeitos na aprendizagem dos alunos 
serão mais fortes. 

 
Os professores podem fazer melhor uso das avaliações 
formativas e sumativas quando entendem conceitos básicos 
relacionados a avaliação educativa. Os professores também 
podem usar dados de avaliação para avaliar o seu próprio 
ensino, a fim de considerar se cobriram adequadamente  
o material que pretendiam cobrir e se foram eficazes 
no cumprimento dos seus objectivos de ensino. 
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Os professores também vão querer assegurar que as suas 
avaliações se alinham com os objectivos gerais de apren-
dizagem para suscitar questões de diferentes formas no 
sentido de avaliar o nível de conhecimento dos alunos. 
 
O Princípio 19 oferece uma discussão sobre a importân-  
cia da validade e da equidade nas avaliações e como elas  
afectam a adequação das inferências que podem ser feitas  
a partir de resultados de testes. Além disso, é importante  
considerar o comprimento do teste ao tomar decisões  
importantes ou irrevogáveis, uma vez que o comprimento  
do teste é um factor relacionado com a fiabilidade ou con-  
sistência, dos resultados do teste. O princípio 20 descreve  
como o significado dos resultados da avaliação depende de  
uma interpretação clara, apropriada e justa dos resultados  
dos testes. 
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PRINCÍPIO 19 As competências, 
conhecimentos e capacidades dos 
alunos são melhor medidas através 
de processos de avaliação baseados 
na ciência psicológica, com padrões 
bem definidos de qualidade e justiça. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
Os professores e líderes do ensino pré-escolar ao ensino 
secundário estão a trabalhar numa época em que as ava-
liações são um tópico constante de discussão e debate. É 
importante lembrar, no entanto, que existem normas claras 
para julgar a qualidade das avaliações de qualquer tipo. 
Isto é válido tanto para a avaliação formativa como para a 
sumativa (ver as Standards for Educational and Psycholo-
gical Testing; AERA, APA, & NCME, 2014). As 
avaliações que são confiáveis e válidas ajudam os 
utilizadores a fazer inferências aproximadas sobre os 
conhecimentos, capacidades e competências dos alunos. 
 
A validade de uma avaliação pode ser pensada em relação 
a quatro questões essenciais: 
 
• Quanto do que quer medir está realmente a ser medido? 
 
• Quanto daquilo que não tencionava medir está realmen-

te a ser medido? 
 
• Quais são as consequências pretendidas e não 

pretendi-das da avaliação? 
 
• Que provas tem para apoiar as suas respostas às 

três primeiras perguntas? 
 
A validade de um instrumento de avaliação não é simples-
mente numérica. É um julgamento, ao longo do tempo e 
através de uma variedade de situações, sobre as inferências 
que podem ser extraídas dos dados do instrumento de 
avaliação, incluindo as consequências intencionais ou não 
intencionais da utilização do instrumento. Por exemplo, os 
utilizadores do teste precisam de ser capazes de inferir, a 
partir de uma pontuação do teste, que ele reflecte a taxa 
correta de aprendizagem do aluno e não outros factores. Para 
que isto seja verdade, o teste deve ser validado para a 
finalidade e a população a que se destina. Por isso, quem faz 
o teste devem ser motivado a mostrar o que consegue 
realmente fazer. Caso contrário, os profissionais da escola 
não podem dizer se a aprendizagem do aluno está a ser 
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medida ou se o que está a ser medido é o grau de 
esforço investido em fazer o teste. 
 
A justiça é um componente da validade. A avaliação válida 
exige que se diga claramente o que é e o que não é suposto 
medir uma avaliação e exige provas disso para todos os 
alunos. Os testes que evidenciam diferenças reais e 
relevantes são justos; os testes que evidenciam diferenças 
não relacionadas com o objectivo do teste não o são. 
 
A fiabilidade de uma avaliação é também um factor-chave. 
Uma avaliação confiável é aquela cujos resultados são 
indicadores consistentes de conhecimento, capacidades e 
competências do aluno. As pontuações não devem ser afec-
tadas por factores de probabilidade associados, por exemplo, 
à motivação ou interesse do aluno em relação a um 
determinado conjunto de perguntas do teste, variações nas 
condições do teste, ou outras coisas que não fazem parte do 
que os professores pretendem medir. Em geral, os testes de 
longa duração são mais fiáveis do que os testes mais curtos. 

 
RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
Sempre que os professores fazem uma avaliação, é melhor 
considerar os seus pontos fortes e limitações em relação 
ao que eles esperam que lhes diga sobre a aprendizagem 
dos seus alunos. Os professores podem aplicar estratégias 
para melhorar a confiabilidade das suas avaliações e saber 
as razões pelas quais algumas avaliações serão mais 
confiáveis do que outras: 
 
As formas através quais os professores podem melhorar 
a qualidade das avaliações que utilizam incluem: 
 
• Alinhar cuidadosamente as avaliações com o que 

é ensinado. 
 
• Usar um número suficiente de perguntas gerais e 

variedade de perguntas e tipos de perguntas sobre o 
mesmo tópico. 

 
• Usar a análise de itens para direccionar perguntas que 

são muito difíceis ou muito fáceis e não estão a fornecer 
diferenciação suficiente no conhecimento (por exemplo, 
100% dos alunos responde correctamente). 

 
• Ter em conta que os testes válidos para determinada 

utilização ou contexto podem não ser válidos para outra. 
 
• Basear decisões importantes em múltiplas medidas 

em vez de num único teste. 

 
• Monitorizar os resultados para determinar se há discre-

pâncias consistentes entre o desempenho ou resultados 
de alunos de diferentes grupos culturais. Por exemplo, 
alguns subgrupos de alunos estão rotineiramente sobre 
representados em certos tipos de programação (por 
exemplo, educação especial)? 
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PRINCÍPIO 20 Fazer sentido dos 
dados de avaliação depende de uma 
interpretação clara, adequada e justa. 
 
EXPLICAÇÃO 
 
O significado dos resultados da avaliação depende de uma 
interpretação clara, apropriada e justa. As pontuações de 
qualquer avaliação devem, geralmente, ser utilizadas 
apenas para os fins específicos para os quais foram 
concebidas. Por exemplo, os testes destinados a ordenar 
os alunos para uma competição podem ser válidos, justos e 
úteis para esse fim, mas, ao mesmo tempo, esses testes 
provavelmente seriam enganosos para determinar os 
pontos fortes e fracos do domínio de material de cada 
aluno, numa área específica da matéria. 
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RELEVÂNCIA PARA OS PROFESSORES 
 
A eficácia do ensino depende em grande medida dos pro-
fessores serem consumidores informados da investigação 
sobre educação, de serem intérpretes eficazes dos dados 
para os utilizarem na sala de aula e de serem bons 
comunicadores com os alunos e as suas famílias sobre os 
dados de avaliação e as decisões que afectam os alunos. 
  
Os professores podem ponderar o currículo e as escolhas 
de avaliação para verificar se esses recursos são apoiados 
pelas evidências da investigação e se são adequados para 
usar com diversos alunos. 
 
Para interpretar eficazmente os dados da avaliação, os 
professores devem responder às seguintes questões 
sobre qualquer avaliação que usem: 
 
• O que é que a avaliação pretendia medir? 
 
• Em que comparações se baseiam os dados de 

avaliação? Os alunos estão a ser comparados uns com 
os outros? Ou, em vez disso, as respostas dos alunos 
estão a ser directamente comparadas com amostras de 
respostas aceitáveis e não aceitáveis que o professor ou 
outros forneceram? 

 
• Quais são os critérios para os pontos de corte ou nor-

mas? As pontuações dos alunos estão a ser classificadas 
usando um padrão ou um ponto de corte, tal como uma 
categoria de aprovação/reprovação, escala de letras, ou 
algum outro indicador de desempenho satisfatório ou 
insatisfatório? 

 
Os dados recolhidos a partir de qualquer avaliação são 
melhor interpretados à luz da sua adequação para abordar 
questões específicas sobre alunos ou programas educacio-
nais, a sua adequação para indivíduos de diferentes origens 
e circunstâncias educacionais, e as consequências intencio-
nais e não intencionais que resultam do uso da avaliação. 
Uma vez que tanto os testes de maior como de menor im-
portância podem ter um impacto significativo nos alunos, é 
essencial fazer uma interpretação cuidadosa dos resultados 
de qualquer tipo de teste. 
 
A consciência dos pontos fortes e limitações de qualquer 
avaliação é fundamental. Essa consciência também 
permite que os professores façam ressalvas, tais como a 
fiabilidade imperfeita das pontuações (ver mais sobre esta 
questão no Princípio 19) e a importância de utilizar 
múltiplas fontes de evidência para decisões importantes. 
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